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RESUMO
A capacidade de manifestacdo da vontade das pessoas com deficiéncia é expressa no
ordenamento juridico brasileiro. No entanto, anteriormente, o Cdédigo Civil de 2002,
baseando-se no aspecto biolégico, inviabilizava os negécios juridicos praticados por
pessoas com deficiéncia intelectual. Porém, a Lei 13.145/2015 introduz o critério
cronolégico como principal meio de conferir capacidade civil aos individuos. Nesse
sentido, o presente estudo busca analisar criticamente a aplicacdo da Lei Brasileira de
Inclusdo ao reconhecimento da Unido Estavel das pessoas com deficiéncia intelectual,
sobretudo no que se refere a preservacdo da autonomia privada dos individuos. A
pesquisa em questdo possui hatureza basica, utilizando o método cientifico dialético,
procedimento bibliografico e abordagem qualitativa e quantitativa. Ademais, foram
revisadas publicacdes nas bases de dados SCIELO e Google Académico utilizando os
descritores: Pessoas com Deficiéncia Intelectual, Unido Estavel e LBI. O presente estudo
objetiva analisar a conformidade das normas previstas na LBl com a realidade fatica
enfrentada pelas pessoas com deficiéncia intelectual no reconhecimento da Unido
Estavel. De inicio, ressalta-se que a Lei Brasileira de Inclusdo atua resguardando o
Principio da Dignidade humana no ordenamento juridico brasileiro, promovendo a
cidadania das pessoas com deficiéncia e a insercdo na sociedade. A partir disso, é
valido mencionar a importancia da referida lei para a revogacao dos dispositivos 0s quais
cerceavam a validade da vontade das pessoas com deficiéncia intelectual para firmar
negécios juridicos. Nesse sentido, observa-se que o Estado ndo pode interferir na
privacidade dos individuos através de suas normas, utilizando como argumentos as
limitagcOes fisicas ou psicolégicas. Sendo assim, a LBI revogou o0 inciso I, do artigo 1.548,
do Cédigo Civil de 2002, excluindo o impedimento legal das pessoas com enfermidades
mentais para constituir unido civil. No entanto, € valido ressaltar que, para efeitos
patrimoniais, a escolha do regime de bens € realizada por traducdo do curador ou
pessoa responsavel pela pessoa com deficiéncia. Tal orientacdo do ordenamento
juridico visa resguardar o Principio da Dignidade Humana, o que evita condutas
fraudulentas de pessoas as quais queiram tirar proveito do patrimoénio dos individuos
com deficiéncia intelectual. Diante do exposto, a Lei Brasileira de Incluséo visa assegurar
a estas a autonomia privada e o convivio social, permitindo com que os lacos de afeto
sejam solidificados de maneira digna. No entanto, para que tal fato seja cumprido, é
mister a parceria entre os trés poderes para a correta elaboracéo, gestao e fiscalizacao
das leis que tratam sobre as questdes as quais permeiam os direitos matrimoniais das
pessoas com deficiéncia intelectual.
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